PARECER Nº 694, DE 2010

DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 109, DE 2009

De autoria do nobre Deputado Davi Zaia, o Projeto de lei em epígrafe tem como objetivo acrescentar parágrafo ao artigo 5º da Lei n.º 12.685, de 2007, que cria o Programa de Estímulo à Cidadania Fiscal do Estado de São Paulo.

Em pauta, nos termos regimentais, o projeto não foi alvo de emendas ou substitutivos.

Inicialmente o projeto foi encaminhado à Comissão de Constituição e Justiça, que aprovou parecer favorável quantos aos aspectos legais, constitucionais e jurídicos da proposição.

A seguir, o Projeto foi encaminhado à Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor, que se manifestou favoravelmente ao projeto.

Dando continuidade ao Processo Legislativo, a proposição foi encaminhada a esta Comissão de Finanças e Orçamento, para que fossem analisados os aspectos previstos no § 3º do artigo 31 do Regimento Interno.

Na qualidade de Relator designado para analisar o projeto, não encontramos óbices à aprovação da propositura, tendo em vista a que a Lei n.º 13.296, de 2008, estabelece a dispensa do pagamento do IPVA a partir da ocorrência do roubo, furto, ou perda total, e a restituição ou compensação dos valores pagos:

Artigo 14 - Fica dispensado o pagamento do imposto, a partir do mês da ocorrência do evento, na hipótese de privação dos direitos de propriedade do veículo por furto ou roubo, quando ocorrido no território do Estado de São Paulo, na seguinte conformidade:

I - o imposto pago será restituído proporcionalmente ao período, incluído o mês da ocorrência em que ficar comprovada a privação da propriedade do veículo;

II - a restituição ou compensação será efetuada a partir do exercício subseqüente ao da ocorrência. 

§ 1º - A dispensa prevista neste artigo não desonera o contribuinte do pagamento do imposto incidente sobre fato gerador ocorrido anteriormente ao evento, ainda que no mesmo exercício.

§ 2º - O Poder Executivo poderá dispensar o pagamento do imposto incidente a partir do exercício seguinte ao da data da ocorrência do evento nas hipóteses de perda total do veículo por furto ou roubo ocorridos fora do território paulista, por sinistro ou por outros motivos, previstos em regulamento, que descaracterizem o domínio ou a posse. 

§ 3º - Os procedimentos concernentes à dispensa, à restituição e à compensação serão disciplinados por ato do Poder Executivo.

Dessa maneira, nos aspectos econômicos ou financeiros, sobre os quais nos compete analisar, não encontramos óbices à aprovação da propositura.

Diante do exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei n.º 109, de 2009.

É o nosso parecer

a) Enio Tatto – Relator

Aprovado o parecer do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 7-4-2010.

a) Mauro Bragato – Presidente
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